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RESUMO 

 

O trabalho em questão analisa a capacidade civil da pessoa idosa, no que tange à capacidade de 

reger sua própria vida, seus bens e praticar os demais atos da vida civil. Sua metodologia 

consiste em pesquisa aplicada, com método de abordagem dedutivo; problema exposto de 

forma qualitativa; objetivo definido em análise explicativa; procedimentos técnicos vinculados 

à pesquisa bibliográfica. Em relação à capacidade civil, os artigos 3° e 4° do Código Civil, 

levantando respectivamente, que são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 

da vida civil os menores de dezesseis anos e incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira 

de os exercer: os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; os ébrios habituais e os 

viciados em tóxico; aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir 

sua vontade; os pródigos. Assim sendo, a legislação prevê expressamente as circunstâncias em 

que o indivíduo não poderá por si só exercer os atos da vida civil, não correspondendo à idade 

avançada uma delas. O artigo 230 da Constituição Federal veda a discriminação em virtude da 

idade, assegurando-lhe especial proteção, incumbindo à família, à sociedade e ao Estado o dever 

de garantir sua participação na comunidade, bem como defendendo sua dignidade e bem-estar, 

garantindo o direito à vida. Desse modo, o conteúdo abordado é importante pois refere-se a uma 

comunidade socialmente vulnerável e que necessita de maior proteção estatal. Todavia, sua 

problemática se dá quanto a forma de tratamento que a população idosa vem sendo submetida, 

sendo esta, muitas vezes, descuidada e desprotegida por seus entes responsáveis. Nesse sentido, 

percebe-se a necessidade de melhoria no processo de envelhecimento através da seguridade 

estabelecida em lei, ou seja, o exercício de atos da vida civil pela população idosa. Conclui-se 

que nenhuma pessoa deve ser impedida de gerir sua própria vida, salvo após demonstrada sua 

incapacidade em um processo legal chamado interdição judicial, isto é, apenas no pressuposto 

de haver laudo médico comprovando a incapacidade é que deverá a pessoa ser auxiliada pelos 

que lhe são próximos, tendo em vista a defesa de seus interesses.   
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